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Assistentes sociais e psicólogos do TJRJ debatem estratégias para 

combater a violência de gênero 
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NOTÍCIAS STF 

 

Anulada decisão do TRT-10 que mandava pagar a juízes diferenças 

de correção monetária sobre abono variável 

O ministro Gilmar Mendes, declarou a nulidade de decisão administrativa em que 

o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (com jurisdição no Distrito Federal 

e no Tocantins) determinou o pagamento a seus magistrados de diferenças 

referentes à incidência da correção monetária sobre o abono variável previsto na 

Lei 10.474/2002, que tratou da remuneração da magistratura da União. A decisão foi proferida na Ação Originária 1163, 

ajuizada pela União. 

A ação foi ajuizada pela União sob o argumento de que os tribunais não podem dispor sobre remuneração de seus 

membros por decisão administrativa, pois a Constituição Federal (artigo 96, inciso II, alínea ‘b’) prevê que a remuneração 
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da categoria seja autorizada, por meio de lei, pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa. Apontou também 

afronta a dispositivo da própria Lei 10.474/2002 segundo o qual o valor do abono variável é inteiramente satisfeito pela 

norma. 

Relator 

Segundo ministro Gilmar Mendes, a Lei 10.774/2002 assentou que o abono variável seria inteiramente satisfeito na 

forma fixada em seu artigo 2º, não prevendo a incidência de correção monetária. A norma, explicou o relator, absorveu 

qualquer repercussão financeira sobre o abono variável, inclusive a correção monetária incidente sobre o benefício. 

“Ante a ausência completa de previsão legal, não poderia o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, no exercício 

de atividade eminentemente administrativa, inovar o ordenamento jurídico, autorizando o indevido pagamento de 

correção monetária”, destacou. 

O relator lembrou ainda que, além da violação da cláusula de reserva legal, a resolução administrativa do TRT-10 

contraria regra prevista na própria lei, pois há nela vedação expressa à incidência de correção monetária ou qualquer 

outro tipo de atualização ou reajuste do valor nominal das parcelas correspondentes ao abono variável. Ao julgar 

procedente a ACO 1163, o ministro lembrou que o STF tem vários precedentes nesse sentido. 

Em sua decisão, Mendes determinou ainda que o TRT-10 adote todas as medidas cabíveis, em processo administrativo, 

para que as quantias pagas indevidamente sejam restituídas pelos magistrados. 

 Veja a notícia no site 

 

Presidente do STF cassa decisão que mantinha aposentadoria de servidores de SC após perda do 

cargo 

O presidente do Supremo Tribunal Federal , ministro Dias Toffoli, suspendeu decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina que, em sede de tutela provisória, haviam determinado a manutenção de proventos de aposentadoria 

de servidores cujos benefícios foram cassados em decorrência de processos de demissão e da perda de patente pela 

prática de atos incompatíveis com as funções que exerciam. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Recurso Repetitivo 

STJ vai enfrentar tema sobre multa cominatória já julgado em repetitivo, agora sob a ótica do novo 

CPC 
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A Segunda Seção afetou o Recurso Especial 1.762.462 para ser julgado pelo rito dos recursos repetitivos, sob a relatoria 

do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Cadastrada como Tema 1.000, a controvérsia diz respeito ao cabimento ou não de multa cominatória na exibição, 

incidental ou autônoma, de documento relativo a direito disponível, na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015). 

O colegiado entendeu ser necessário novo enfrentamento da questão já cadastrada como Tema 705, agora sob a ótica 

do artigo 400 do CPC/2015, que assim estabelece: “Sendo necessário, o juiz pode adotar medidas indutivas, coercitivas, 

mandamentais ou sub-rogatórias para que o documento seja exibido”. 

Também existe entendimento sobre o assunto já fixado na Súmula 372. 

Restabelecimento da segurança 

Conforme afirmou Sanseverino, a tese fixada no Tema 705 dizia respeito ao CPC/1973, na vigência do qual vinha sendo 

plenamente aplicada. Por isso, o ministro destacou que “não é o caso de revisão do tema”, mas, sim, de consolidação 

do entendimento à luz do novo CPC, “restabelecendo a segurança jurídica” acerca do assunto. 

A afetação do tema foi decidida na sessão eletrônica iniciada em 24/10/2018 e finalizada em 30/10/2018. Até o 

julgamento do recurso, estará suspensa em todo o território nacional a tramitação dos processos pendentes, individuais 

ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada. 

Órgãos ou entidades com interesse em participar do julgamento na condição de amici curiae terão prazo de 30 dias úteis 

para apresentar manifestação escrita nesse sentido. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais 

que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 

jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão de afetação do tema e o despacho para manifestação de interessados na controvérsia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Alienação fiduciária não impede bloqueio de circulação de veículo submetido a busca e apreensão 
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Com base nas disposições sobre busca e apreensão estabelecidas pelo Decreto-Lei 911/69, a Terceira Turma 

considerou válido o lançamento de restrição de circulação de veículo com alienação fiduciária no sistema de Restrições 

Judiciais sobre Veículos Automotores (Renajud). 

Para o colegiado, a existência de gravame sobre os veículos não impede o bloqueio de circulação e, por consequência, 

a tentativa de satisfação do credor fiduciário.    

O Renajud é uma ferramenta eletrônica que interliga o Poder Judiciário e o Departamento Nacional de Trânsito 

(Denatran), possibilitando consultas e o envio, em tempo real, de ordens judiciais eletrônicas de restrição na base de 

dados do Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam). As ordens podem ser de restrição de transferência, 

de licenciamento e de circulação, além da averbação de registro de penhora. 

Inadimplência 

O impedimento de circulação do veículo foi determinado por decisão interlocutória em ação de busca e apreensão 

decorrente de inadimplência. A medida restritiva foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), para 

o qual o magistrado, ao decretar a busca e apreensão de veículo alienado fiduciariamente, deverá inserir diretamente a 

restrição judicial na base de dados do Renavam. 

Em recurso especial dirigido ao STJ, o devedor alegou que não há previsão legal que legitime o lançamento de restrição 

judicial de circulação no registro do automóvel, tendo em vista que já consta o gravame fiduciário. Para o recorrente, o 

registro da alienação seria suficiente para impedir a transferência do bem sem a concordância do credor, constituindo 

penalização excessiva o bloqueio de circulação. 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou inicialmente que a restrição de transferência impede o registro da mudança 

da propriedade do veículo no sistema Renavam. Já a restrição de licenciamento impede o registro de mudança de 

propriedade, assim como um novo licenciamento do veículo no Renavam. Por sua vez, a restrição de circulação 

(restrição total) impossibilita o registro da propriedade, um novo licenciamento e também a circulação do veículo em 

território nacional. 

Segundo ela, a padronização e a automação dos procedimentos judiciais envolvidos na restrição judicial de veículos via 

Renajud têm como principal objetivo a redução do intervalo entre a emissão das ordens e o seu cumprimento, 

comparativamente aos ofícios em papel. 

Recurso repetitivo 

A ministra também destacou que a restrição de circulação dá efetividade ao entendimento firmado pela Segunda Seção 

em recurso repetitivo (Tema 722), no sentido de que compete ao devedor, no prazo de cinco dias após a execução da 

liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida, sob pena de consolidação da propriedade do 

bem móvel objeto da alienação. 

“De qualquer ângulo que se analise a controvérsia, percebe-se que a ordem judicial de restrição de circulação do veículo 

objeto de busca e apreensão por meio do sistema Renajud respeita a vigência do artigo 3º, parágrafo 9º, do DL 911/69”, 

concluiu a ministra ao manter o acórdão do TJMG. 

Leia o acórdão. 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2F1965-1988%2FDel0911.htm&data=02%7C01%7C%7Cd19362c6314046836b4408d6562b565a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791141472643585&sdata=%2FsxMTZP7rqfgYX%2BSXMG%2FJLHOAFhaPXdXFKaEUojpRHo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1418593&data=02%7C01%7C%7Cd19362c6314046836b4408d6562b565a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791141472643585&sdata=O71aLqn8wQRuwYdwfOtdGN5OXifKkyjUXC2kjqwvwCw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1772581%26num_registro%3D201800348880%26data%3D20181122%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7Cd19362c6314046836b4408d6562b565a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636791141472653593&sdata=TfTJ833fJbkszYBJZCF8AM9MZg43MRNkLxa%2Bo7G4dvw%3D&reserved=0


 

Veja a notícia no site 

 

Inversão da ordem de oitiva de testemunhas inquiridas por precatório não gera nulidade 

Não há nulidade quando as testemunhas de defesa são ouvidas antes das de acusação, na hipótese em que a inquirição 

é feita por precatório. Reafirmando esse entendimento do Superior Tribunal de Justiça,o ministro Sebastião Reis Júnior 

negou provimento a recurso em habeas corpus no qual se alegava constrangimento ilegal decorrente da inversão da 

prova testemunhal. 

Os três recorrentes foram denunciados pelo Ministério Público de São Paulo por fraudes em licitações praticadas contra 

o município de Pitangueiras (SP), com base no artigo 90 da Lei 8.666/93 e nos artigos 288 e 312 do Código Penal. 

Após a citação, os acusados apresentaram defesa prévia, e a audiência de instrução para a oitiva das testemunhas foi 

marcada para 13 de junho. Em seguida, o juízo determinou a expedição de carta precatória para a inquirição de 

testemunha de acusação, na comarca de Guariba (SP), em 28 de junho. A defesa, então, requereu a mudança na ordem 

das datas, o que foi indeferido. 

Os acusados impetraram habeas corpus alegando vício processual, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu 

que não houve prejuízo às partes e negou o pedido. 

Em recurso ao STJ, a defesa argumentou que a decisão feriu o artigo 400 do Código de Processo Penal (CPP), uma 

vez que o dispositivo prevê que as testemunhas de acusação devem ser ouvidas antes das de defesa, para assegurar 

o devido processo legal e a ordem lógica do contraditório penal. 

Pediu ainda, em liminar, o sobrestamento da ação até o julgamento final do recurso no STJ, o que foi indeferido. 

Jurisprudência  

Para os recorrentes, a inversão da ordem foi ainda mais prejudicial pelo fato de a testemunha de acusação possuir 

acordo de colaboração premiada. Dessa forma, pediram que a audiência das testemunhas de defesa fosse anulada, 

assegurando-se a ordem legal da instrução. 

No entanto, o ministro Sebastiao Reis Júnior negou provimento ao recurso, pois, “a teor do disposto no artigo 222 do 

CPP e da jurisprudência do STJ, a inversão da oitiva de testemunhas de acusação e defesa não configura nulidade 

quando a inquirição é feita por meio de carta precatória, cuja expedição não suspende a instrução criminal”. Ele ressaltou 

ainda que o devido processo legal foi resguardado, na medida em que as partes foram intimadas das audiências 

designadas nas cartas precatórias. 

Leia a decisão. 
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Após STF suspender ações sobre expurgos, STJ determina remessa de processos às instâncias 

de origem 

Em virtude de decisão do Supremo Tribunal Federal que determinou a suspensão nacional das ações sobre a cobrança 

de diferenças de correção monetária em depósitos de poupança decorrentes de expurgos inflacionários, a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça  deliberou encaminhar às instâncias de origem todos os processos relacionados 

ao tema que estejam atualmente na corte. 

A decisão foi tomada pelo colegiado em questão de ordem apresentada pelo ministro Raul Araújo em recurso especial. 

No julgamento, prevaleceu o entendimento do ministro Luis Felipe Salomão no sentido de remeter às instâncias 

ordinárias todas as ações sobre as diferenças em vários planos econômicos (Cruzado, Bresser, Verão, Collor e Collor 

II). 

Na última terça-feira (27), também em julgamento de recurso especial relacionado aos expurgos, a Quarta Turma havia 

decidido, sob relatoria do ministro Salomão, pela suspensão do processo e encaminhamento dos autos à instância de 

origem.  

Prejuízo aos acordos 

O STF determinou a suspensão das ações pelo prazo de 24 meses, contado a partir de fevereiro deste ano, data de 

início do período para os poupadores decidirem sobre sua adesão ao acordo coletivo homologado naquele tribunal. 

Segundo o relator do caso no STF, ministro Gilmar Mendes, embora o sobrestamento das ações sobre o tema tenha 

sido uma das cláusulas do acordo entre bancos e poupadores, os órgãos judiciais das instâncias de origem têm dado 

prosseguimento às execuções, fato que tem prejudicado a adesão ao acordo. 

Repercussão geral 

O ministro Luis Felipe Salomão apontou que, no julgamento dos Recursos Extraordinários 632.212, 626.307 e 591.797, 

o STF reconheceu a existência de repercussão geral na discussão sobre os expurgos inflacionários. 

Ele destacou que, de acordo com o Código de Processo Civil de 2015, após o julgamento de recurso extraordinário 

submetido ao regime de repercussão geral ou de recurso especial repetitivo, os tribunais de segundo grau têm como 

opções negar seguimento ao recurso, retratar-se para se alinhar à tese adotada ou manter o próprio acórdão e remeter 

o recurso aos tribunais competentes. 

“Nesse panorama, cabe ao Superior Tribunal de Justiça determinar a devolução dos autos ao tribunal de origem para 

que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade 

do recurso especial”, afirmou o ministro. 

Conforme o voto do ministro na questão de ordem, após a publicação do acórdão do recurso extraordinário 

representativo da controvérsia, os tribunais de segundo grau deverão adotar uma das seguintes providências: a) na 

hipótese de a decisão originária coincidir com a orientação do STF, seja negado seguimento ao recurso especial ou 

encaminhado ao STJ para análise de questões que não ficaram prejudicadas; b) caso o acórdão contrarie a orientação 

do STF, seja realizado o juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial, ou encaminhado ao STJ no 

caso da existência de questões não prejudicadas; c) se mantido o acórdão divergente, o recurso especial seja remetido 

ao STJ. 
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Julgamento de envolvidos na Chacina do Cabula continua a cargo da Justiça da Bahia 

A Terceira Seção julgou improcedente o incidente de deslocamento de competência  apresentado pelo Ministério Público 

Federal  para transferir a investigação, o processamento e o julgamento do crime conhecido como Chacina do Cabula, 

ocorrido na Bahia, para a esfera federal. 

Para o colegiado, não houve o preenchimento de um dos três requisitos autorizadores do deslocamento de competência, 

por não haver evidências de que os órgãos do sistema de Justiça estadual careçam de isenção ou das condições 

necessárias para desempenhar as funções de apuração, processamento e julgamento do caso. 

Chacina 

O crime aconteceu em fevereiro de 2015, no bairro do Cabula, em Salvador, e resultou na morte de 12 pessoas entre 

15 e 28 anos, além de seis feridos. Nove policiais militares integrantes da Rondesp (Rondas Especiais da PM/BA) são 

acusados de participar da chacina em operação realizada na noite do dia 5 e na madrugada do dia 6 de fevereiro de 

2015. 

Ao apresentar o pedido de IDC ao STJ, o MPF alegou ter indícios de que a Polícia Militar baiana promoveu uma 

execução, sem chance de defesa das vítimas. Segundo o MPF, haveria indícios também de que, na investigação, 

prevaleceu a versão de que o evento corresponderia a mera resposta a injusta agressão sofrida pela PM, em reação a 

disparos de arma de fogo iniciados pelas vítimas, descritas como possíveis usuários ou traficantes de drogas. 

Depois de oferecida denúncia pelo Ministério Público da Bahia em desfavor dos nove policiais, uma juíza de primeira 

instância, em 24 de julho de 2015, em julgamento antecipado do feito, absolveu todos eles. A decisão se baseou em 

reprodução simulada dos fatos, que teria ocorrido sem a participação do MP estadual; no suposto envolvimento das 

vítimas com tráfico de drogas e no relatório final do inquérito conduzido pela autoridade policial, sem que fosse concedido 

o tempo necessário para oitiva de testemunhas e instrução adequada do processo. 

A ONG Justiça Global apresentou uma representação contra o governo brasileiro perante a ONU e perante a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, gerando a recomendação de que o Brasil realizasse uma investigação completa, 

imparcial e efetiva das violações aos direitos humanos, o que resultou na provocação feita pelo MPF ao STJ. 

Provas 

Para o relator do IDC, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, mesmo que as investigações conduzidas pela Polícia Civil 

baiana tenham negligenciado a coleta de provas que pudessem incriminar os policiais, tal fato não teria causado prejuízo 

para a formação da convicção do Ministério Público, que não só promoveu a sua própria apuração como também obteve 

as provas suficientes para oferecer a denúncia contra os envolvidos. 
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“Se no entender do Ministério Público estadual ele dispunha de provas suficientes para embasar uma denúncia, não há 

como negar que eventual falta de isenção na coleta de provas efetuada pela Polícia Civil estadual não chegou a impedir 

o bom funcionamento da acusação”, explicou. 

Pressupostos  

O relator disse ter observado o atendimento de dois dos três pressupostos necessários para o acolhimento do IDC. 

Segundo ele, constatou-se grave violação aos direitos humanos e a possibilidade de responsabilização do Brasil por 

descumprir obrigações assumidas em tratados internacionais. 

Todavia, Reynaldo Soares da Fonseca frisou que o último requisito – demonstração de que os órgãos do sistema 

estadual não teriam condições de desempenhar as funções de apuração, processamento e julgamento do caso com 

isenção – não foi atendido, uma vez que apelações criminais interpostas posteriormente pela Defensoria Pública e pelo 

Ministério Público estadual foram providas pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), anulando a sentença absolutória. 

“Tal provimento, por si só, demonstra que não há deficiência de funcionamento, tampouco comprometimento ideológico 

ou subjetivo do Judiciário estadual que dificulte a análise isenta dos fatos, deixando claro que eventual erro de julgamento 

poderá, na forma regular do processo, ser corrigido, seja no Tribunal de Justiça, seja nas instâncias extraordinárias”, 

disse.  
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Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ quer o enfrentamento ao trabalho escravo na pauta da sociedade 

Quando o crime organizado coage testemunhas e impede júris 

Magistratura não é compatível com atuação em entidades desportivas 

Toffoli abre seminário sobre desburocratização no Poder Judiciário 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0037444-66.2013.8.19.0209 

Rel. Des. Luiz Fernando de Andrade Pinto 
 

j. 28.11.2018  p. 29.11.2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. EX-EMPREGADO, DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA, 

PRETENDENDO A NULIDADE DE REAJUSTES POR FAIXA ETÁRIA, DA COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO E DE 
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MUDANÇA DA DATA DE VENCIMENTO DAS FATURAS. MIGRAÇÃO DO PLANO COLETIVO PARA INDIVIDUAL OU 

FAMILIAR. INOCORRÊNCIA. AUTOR QUE, QUANDO DE SUA DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA, MANIFESTOU – 

SPONTE PROPRIA – SEU INTERESSE PELA MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO DO PLANO DE 

SAÚDE COLETIVO, PARA SI E SEUS DEPENDENTES. LEGITIMIDADE DO ESTIPULANTE PARA DISCUTIR 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS COM A OPERADORA E BUSCAR AS MELHORES CONDIÇÕES PARA A 

COLETIVIDADE DE BENEFICIÁRIOS DO PLANO, CELEBRANDO TERMOS ADITIVOS. CABÍVEL A POSSIBILIDADE 

DE REAJUSTE DA MENSALIDADE DE PLANO OU SEGURO DE SAÚDE EM RAZÃO DA MUDANÇA DE FAIXA 

ETÁRIA DO SEGURADO, A COBRANÇA A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO, PARA O CUSTEIO DAS DESPESAS, 

BEM COMO A FIXAÇÃO DA DATA DE VENCIMENTO DO PAGAMENTO DAS FATURAS, DESDE QUE 

DEVIDAMENTE AVENÇADO ENTRE OPERADORA E ESTIPULANTE E EM OBSERVÂNCIA AOS LIMITES 

PRECONIZADOS PELA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. AUMENTO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO QUE NÃO SE 

SUBMETE AO TETO FIXADO PELA ANS. PRECEDENTES. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. CRITÉRIO ETÁRIO QUE 

NÃO SE AFIGURA, DE PER SI, ABUSIVO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO COL. STJ. 

EXPRESSA  PREVISÃO CONTRATUAL. DESPROPORCIONALIDADE DA MAJORAÇÃO QUE SÓ PODERIA SER 

DEMONSTRADA POR PERÍCIA ATUARIAL. AUTOR QUE NÃO PRODUZIU PROVA MÍNIMA DOS FATOS 

CONSTITUTIVOS DO DIREITO ALEGADO. ENUNCIADO SUMULAR Nº 330, DO TJRJ. IMPROCEDÊNCIA DOS 

PEDIDOS EXORDIAIS. PROVIMENTO AO RECURSO.  

1. “O aumento da idade do segurado implica a necessidade de maior assistência médica. Em razão disso, a Lei n. 

9.656/1998 assegurou a possibilidade de reajuste da mensalidade de plano ou seguro de saúde em razão da mudança 

de faixa etária do segurado. Essa norma não confronta o art. 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, que veda a discriminação 

consistente na cobrança de valores diferenciados em razão da idade. Discriminação traz em si uma conotação negativa, 

no sentido do injusto, e assim é que deve ser interpretada a vedação estabelecida no referido estatuto. . Se o reajuste 

está previsto contratualmente e guarda proporção com a demanda, preenchidos os requisitos estabelecidos na Lei n. 

9.656/1998, o aumento é legal. ” (AgRg em REsp nº 1.315.668 – SP- Min. Rel. Nancy Andrighi- Terceira Turma- Julgado 

em: 24/03/2015);  

2. A jurisprudência do Col. STJ evoluiu para admitir o aumento com base exclusiva na faixa etária. Nada obstante, tais 

considerações não afastam da apreciação do Poder Judiciário eventual argumento de abusividade. E essa abusividade 

pode se dever tanto à ausência de previsão contratual quanto à manifesta desproporcionalidade no reajuste;  

3. ”Os princípios facilitadores da defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus da prova, não 

exoneram o autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima do fato constitutivo do alegado direito.” (Enunciado 

sumular nº 330 do Eg. TJRJ);   

4. In casu, autor, ex-empregado, demitido sem justa causa, promove a demanda pretendendo a nulidade de reajustes 

por faixa etária, da cobrança da taxa de coparticipação e de mudança da data de vencimento das faturas. Inocorrência 

de migração do plano coletivo para individual ou familiar. Autor que, quando de sua demissão sem justa causa, 

manifestou seu interesse pela manutenção da condição de beneficiário do plano de saúde coletivo, para si e seus 

dependentes;  

5. Alegação autoral de que não anuiu com as condições estipuladas no termo aditivo pactuado entre a operadora e o 

estipulante. Desnecessidade. A empresa estipulante tem legitimidade para discutir cláusulas contratuais com a 

operadora e buscar as melhores condições para a coletividade de beneficiários do plano, celebrando termos aditivos;  

6. Possibilidade de reajuste da mensalidade de plano ou seguro de saúde em razão da mudança de faixa etária do 

segurado, da cobrança a título de coparticipação, para o custeio das despesas, bem como da fixação da data de 

vencimento do pagamento das faturas, desde que devidamente avençado entre operadora e estipulante e em 

observância aos limites preconizados pela legislação pertinente;  



 

 

 

 

 

7. Aumento de plano de saúde coletivo que não se submete ao teto fixado pela ANS. Precedentes jurisprudenciais. 

Reajuste por faixa etária que não se afigura, de per si, abusivo, bastando previsão contratual expressa e observância 

aos preceitos legais. Entendimento jurisprudencial do Colendo STJ. Desproporcionalidade da majoração que só poderia 

ser demonstrada por perícia atuarial, o que não ocorreu na hipótese dos autos;  

8. Autor que não produziu prova mínima dos fatos constitutivos do direito alegado. Enunciado sumular nº 330, deste 

Egrégio Tribunal de Justiça. Improcedência dos pedidos constantes da exordial;   

9. Recurso provido, nos termos do voto do Relator. 

 

Leia o acórdão 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

Artigo Jurídico 

 
Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento. 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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